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REQUERIMENTO Nº 176/2018
Assunto: Solicito ao Sr. Prefeito Douglas Augusto Pinheiro de Oliveira e ao Sr. Secretário de Saúde, Dr. Fábio Luiz Alves, um posicionamento sobre as propostas relativas às castrações aprovadas na Conferência da Causa Animal, realizada em 16/12/2017, conforme especifica.

Senhor Presidente,
CONSIDERANDO que a Conferência da Causa Animal realizada em dezembro de 2017 pela prefeitura de Itatiba tinha como objetivo levantar propostas factíveis a serem executadas no município visando a melhora no bem-estar dos animais domésticos;
CONSIDERANDO que após a Conferência seria apresentado um cronograma com as ações emergenciais sobre cada item acordado na Conferência;
CONSIDERANDO que a castração de cães e gatos foi amplamente discutida e é um dos principais pontos a serem executados quando se pensa em crias indesejáveis, abandono e maus tratos;
CONSIDERANDO que em 06/02/2018 já havia sido enviado um requerimento, de nº 14 solicitando o cronograma da realização das ações da Conferência e até agora nada nos foi apresentado;
REQUEIRO, nos termos regimentais e após ouvido o Douto e Soberano plenário, que o excelentíssimo senhor Prefeito Municipal envie para esta Câmara um cronograma de ações especificamente no que se trata das castrações considerando as seguintes propostas acordadas na Conferência:
I. Reestruturação do CCZE – 1 veterinário ½ período, 1 veterinário integral, 1 técnico agrícola, 3 estagiários de veterinária, 2 assistentes administrativos, 1 diretor administrativo, 3 auxiliares de limpeza e um número mínimo de castrações mensais (60% fêmeas e 40% machos);

II. Mutirões de castração – execução de mutirões descentralizados, viabilizando parcerias público-privadas quanto às cirurgias e insumos;

III. Demanda de castrações – implantação de sistema de cadastro online facilitando o acesso de cadastramento e acompanhamento de animais para castração, além de cadastros pessoalmente no CCZE e outros serviços possíveis. Cadastros separados para protetores e ONGS cadastrados e criação do Portal da transparência;

IV. Locomoção para castração – disponibilização de carro e motorista da Prefeitura para buscar e levar o animal após a castração, de acordo com critérios da Lei Federal 13.426, de 30 de março de 2017;

V. Castração popular – parceria com clínicas veterinárias para castração com preço reduzido;

VI. Implantação de censo animal e criação de programa piloto de castração por bairro, atendendo prioridades, conforme dados do censo animal.

SALA DAS SESSÕES, 27 de abril de 2018.

ROSELVIRA PASSINI
Vereadora – DEM

